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RESUMO 
O objetivo deste trabalho é apresentar uma agenda de pesquisa voltada para os aspectos 
organizacionais dos Movimentos Sociais (MS) na América Latina. Para caracterizar essa 
agenda, situamos os MS no âmbito da sociedade civil como objeto exclusivo de análise; 
exploramos suas múltiplas facetas – política, cultural e organizacional, bem como seu caráter 
interdisciplinar muitas vezes ignorado pelas pesquisas em diversos campos de estudos. No 
levantamento bibliográfico dos trabalhos publicados nos principais periódicos e eventos no 
campo da Administração, constatou-se que: (i) há poucos trabalhos publicados, o que 
demonstra baixo interesse pelo tema; (ii) entre os trabalhos encontrados há pouca ou nenhuma 
ênfase nos aspectos organizacionais; (iii) entre os que abordam os aspectos organizacionais há 
pouca interface com teorias organizacionais; e (iv) apenas um dos trabalhos buscou 
estabelecer uma relação dos MS no Brasil e na América Latina. Assim, diante dessas lacunas, 
propõe-se uma agenda que contemple esses pontos e posicione os MS como campo de estudos 
na área de Administração em geral, e nos estudos organizacionais em particular. 

 
INTRODUÇÃO 

“Quem quer ser latino-americano?” pergunta Canclini (2002) aos leitores do século 
XXI. Cauteloso quanto a uma possível resposta, o autor chama atenção para o fato de que 
hoje as respostas que buscavam seu referente nos Estados nacionais, no mercado ou nos meios 
massivos já não possuem a mesma força de convencimento. Para se falar em América Latina 
deve-se necessariamente considerar o caráter polifônico dessa resposta. Em outras palavras, 
significa dizer que o continente sofreu tantas mudanças nos últimos anos que se torna uma 
tarefa arriscada traçar um contorno único para a região. A própria denominação “América 
Latina”, conforme argumenta Mignolo (2007), é uma invenção européia. Aceitá-la como algo 
natural, significa ignorar tudo que ocorreu ao longo da sua história colonial, esquecer que a  
“invenção da América” se deu sobre uma base de poder que excluiu e silenciou povos 
indígenas e grupos afro-latinos.  

Diante da polifonia e dos processos sociais por detrás da idéia de América Latina, as 
lutas sociais no continente também assumem tais características. Segundo Laclau (1986), não 
é possível mais considerar que as sociedades do chamado “Terceiro Mundo” possuam tão 
baixo nível de diferenciação social ao ponto de serem apreendidas nos termos clássicos da 
luta de classes. Não que o conceito de luta de classes seja incorreto, ele simplesmente é 
insuficiente para descrever os conflitos sociais emergentes na América Latina contemporânea. 
A pluralidade do social e a proliferação dos espaços políticos inerentes aos múltiplos conflitos 
rurais, urbanos, indígenas e populares na região sugerem um arcabouço analítico adequado a 
essa nova realidade. Para Sader (1989), o ano de 1989 pode ser considerado um momento de 
inflexão das lutas sociais na América Latina, que foi marcado pela (i) passagem da revolução 
cubana para uma fase defensiva; pela (ii) crise dos partidos comunistas; (iii) pela derrota do 
regime sandinista; e pela (iv) transição dos reformismos clássicos (populistas, nacionalistas, 
social-democratas) para políticas neoliberais.  

Neste novo contexto, a resistência ao modelo hegemônico neoliberal se deu muito 
mais pela ação dos novos Movimentos Sociais (zapatismo, MST, movimentos andinos, 
rebeliões locais, entre outros) do que pelas lutas diretamente políticas, no âmbito dos partidos 
políticos ou das organizações do Estado (Sader, 2005). Outro ponto a ser considerado também 
nas lutas sociais em contexto latino-americano é a presença de Movimentos Sociais de caráter 
transnacional como, por exemplo, os movimentos ambientalista, antiglobalização e anti-
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racista, que possuem forte articulação internacional com uma ampla rede de atores formada 
por ONGs, associações e organismos internacionais (Smith, 2004). 

Com efeito, a compreensão dos Movimentos Sociais na América Latina, com o grau 
de complexidade que o continente atingiu nos últimos anos, torna-se tarefa igualmente 
complexa, cuja viabilidade depende, sobretudo, de um esforço coletivo e interdisciplinar 
capaz de captar suas diversas nuanças. Nesse sentido, Melucci (1989) aponta o surgimento de 
uma nova esfera de conflitos, típica de sociedades pós-industriais, complexas ou avançadas, 
cuja base não é meramente “econômica”, mas uma integração crescente das estruturas 
econômicas, políticas e culturais. Assim, “os atores nestes conflitos não são mais distintos 
pela classe social, como grupos estáveis definidos por uma condição social e uma cultura 
específica [...] eles lutam [também] por projetos simbólicos e culturais, por um significado e 
uma orientação diferentes da ação social” (Melucci, 1989, p.59). 

Para compreender a ação coletiva nestes termos, Melucci (1989) entende que não é 
possível tratá-la como “coisa”, tampouco valorizar inteiramente o que o movimento diz sobre 
si mesmo, deve-se tentar descobrir o sistema de relações internas e externas que constitui a 
ação. Sendo assim, “a ação tem de ser considerada como uma interação de objetivos, recursos 
e obstáculos, como uma orientação intencional que é estabelecida dentro de um sistema de 
oportunidades e coerções. Os movimentos são sistemas de ação que operam num campo 
sistêmico de possibilidades e limites. É por isso que a organização se torna o ponto crítico de 
observação, um nível analítico que não pode ser ignorado” (Melucci, 1989, p.52, grifos no 
original). Para Melucci (1989, p.60), considerar o movimento social nos termos abordados 
anteriormente, permite responder a dois conjuntos de questões relevantes: “(a) Como os atores 
coletivos administram seus recursos a fim de manter e desenvolver sua ação? Como eles 
interagem com seu ambiente, particularmente com os sistemas políticos? (b) Qual é a situação 
sistêmica e a orientação de um movimento?”.  

Seguindo o raciocínio apresentado por Melucci (1989), fica evidente a importância de 
se analisar a dimensão organizacional dos Movimentos Sociais contemporâneos. No entanto, 
ao pensarmos nas possibilidades de promover tal análise, esbarramos em dois “nós” a serem 
desatados nos estudos sobre Movimentos Sociais: (i) embora tenhamos, no campo da 
Administração, instrumentos teóricos capazes de empreender essa análise, nota-se uma 
hegemonia de estudos voltados para a organização produtiva que impedem a emergência de 
análises vinculadas às novas formas de organização, em particular os Movimentos Sociais 
(Böhm, 2006); (ii) embora estejamos situados na América Latina, acompanhando de maneira 
privilegiada as transformações que o continente sofreu nos últimos anos e a emergência de 
novos Movimentos Sociais na região, nota-se uma resistência ao uso de teorias 
organizacionais para analisar Movimentos Sociais (Misoczky, Flores e Silva, 2008). 

No intuito de desatar esses dois “nós”, nosso objetivo neste trabalho é apresentar uma 
agenda de pesquisa voltada para os aspectos organizacionais dos Movimentos Sociais (MS) 
na América Latina. Para caracterizar essa agenda, inicialmente situamos os MS no âmbito da 
sociedade civil como objeto exclusivo de análise; em seguida exploramos suas múltiplas 
facetas – política, cultural e organizacional, bem como seu caráter interdisciplinar muitas 
vezes ignorado pelas pesquisas em diversos campos de estudos; depois apresentamos os 
resultados do levantamento bibliográfico dos trabalhos publicados nos principais periódicos e 
eventos no campo da Administração; e na última parte apresentamos uma discussão sobre 
essa produção explorando as possibilidades de pesquisa no campo. 
 

MOVIMENTOS SOCIAIS NO ÂMBITO DA SOCIEDADE CIVIL 
Existe um consenso entre os cientistas políticos de que a modernidade representou o 

desenvolvimento de um "novo" relacionamento entre a sociedade e a autoridade (Estado 
moderno).  Os autores variados salientam os fatores que causaram a mudança nesse 
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relacionamento no Ocidente desde a revolução industrial.  A maioria dos autores acredita que 
o surgimento do capitalismo foi um fator determinante na alteração desse relacionamento, 
com a emergência da sociedade civil e das formas de representação política dos cidadãos 
(Hann & Dunn, 1996). Ocorre que, com os desdobramentos políticos dos séculos XIX e XX, 
a sociedade civil passou a ser considerada como um elemento menor na construção da política 
sendo assim praticamente pouco estudada.   

Porém, nos últimos vinte anos houve um retorno à discussão sobre o papel da 
sociedade civil na construção da democracia, em especial após os acontecimentos da 
derrubada dos regimes de exceção tanto nos países pós-comunistas do Leste Europeu quanto 
nos países da América Latina (Hann & Dunn, 1996). No caso brasileiro ressalta-se, sobretudo 
a partir da Constituição de 1988, a participação da sociedade civil em distintos espaços de 
deliberação, tais como conselhos, assembléias e práticas de orçamento participativo marcam 
as especificidades deste debate.  

Esse “retorno da sociedade civil” foi acompanhado por resgates teóricos de antigas 
tradições teóricas, muitas vezes atualizadas por novos “insights”, em especial aqueles que 
procuram entender fenômenos como os chamados “novos Movimentos Sociais” e 
“organizações não-governamentais”. Assim, destacam-se pelo menos duas linhas de 
pensamento: a visão da constituição/reestruturação da esfera pública (Habermas) e o 
continuum sociedade civil e sociedade política (Gramsci). 

A a mais influente corrente de pensamento sobre a sociedade civil nos dias de hoje 
deriva da visão sobre a constituição/reestruturação da esfera pública de inspiração 
habermasiana (Habermas, 1984, 1987a, 1987b). O filósofo alemão desenvolveu sua teoria 
sobre a sociedade civil em três momentos distintos.  

O primeiro momento foi marcado pelo seu estudo sobre a mudança estrutural da esfera 
pública (Habermas, 1984). A sociedade civil burguesa (bürgerlisch Gesellschaft) teria sido 
constituída na modernidade como um contrapeso à autoridade monárquica; dessa forma, o 
domínio privado se encontrava na sociedade civil, que era o domínio da troca de mercadorias 
e de trabalho social e também envolvia as famílias, enquanto que o domínio da autoridade 
pública que consistia do Estado e dos tribunais. O domínio político, que estaria sob o controle 
da autoridade pública, levaria ao desenvolvimento do raciocínio crítico das pessoas privadas 
sobre assuntos políticos (Habermas, 1984).  

O segundo momento do desenvolvimento da teoria da sociedade civil corresponde à 
teoria sobre a ação comunicativa (Habermas, 1987a, 1987b). Na formulação da teoria da ação 
comunicativa, Habermas identificou dois níveis para o estudo das sociedades modernas: o 
Mundo da Vida(Lebenswelt) e o Sistema(die System).  O Mundo da Vida se caracterizaria por 
ser o espaço onde estariam sedimentadas as tradições, a linguagem, a cultura e as formas de 
solidariedades, enquanto o Sistema seria o espaço do dinheiro e do poder  No Mundo da 
Vida) – constantemente ameaçado de colonização pelo Sistema por meio da racionalidade 
instrumental que se desenvolveu no processo de modernização da sociedade - foram 
engendradas as possibilidades da promoção de uma racionalidade comunicativa que 
proporciona uma nova forma de ação social: a ação social baseada na busca do consenso, 
justamente para impedir qualquer forma de colonização instrumental. O impacto da 
modernização nessas dimensões levou, portanto, à institucionalização das reproduções 
anteriores de comunicação no espaço de ruptura entre o Sistema e o Mundo da Vida.  Esse 
segundo momento, essa institucionalização é a essência do conceito de sociedade civil 
habermasiano (Cohen & Arato, 1992; Buecheler, 1995) 

Assim, pode-se afirmar que, num primeiro instante, para Habermas, os Movimentos 
Sociais assumiriam, na modernidade, um caráter defensivo em relação às tentativas de 
colonização do Mundo da Vida pelo Sistema (Estado e Mercado). Ocorre que, dessa forma, os 
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Movimentos Sociais assumiriam formas e táticas meramente reativas, tornando-se 
impossibilitados de promover transformação social (Buecheler, 1995). 

Assim, num terceiro momento, em trabalho mais recente, Habermas (1996) 
acrescentou novos aspectos à sua teoria sobre a transformação estrutural da esfera pública, 
inclusive no que diz respeito à questão da institucionalização das formas de comunicação 
promovida pelos Movimentos Sociais. Assim, a sociedade civil seria composta por 
associações, organizações e Movimentos Sociais mais ou menos espontâneos, responsáveis 
por dar relevância aos problemas nas esferas da vida privada, funcionando como 
disseminadores e amplificadores dos mesmos na esfera pública(Habermas, 1996, p. 367).O 
núcleo da sociedade civil seria constituído por uma rede de associações e Movimentos Sociais 
que institucionalizariam discursos de soluções sobre as questões de interesse geral dentro do 
quadro das esferas públicas organizadas. Aqui, portanto, os Movimentos Sociais se 
envolveriam em conflitos que teriam menor impacto na reprodução material e maior na 
reprodução cultural. 

Jean Cohen e Andrew Arato (1992), justamente inspirados pela discussão 
desenvolvida por Habermas sobre sociedade civil, desenvolveram um trabalho bastante 
influente, que consegue situar os diferentes Movimentos Sociais que emergiram nos anos 70 e 
80. Eles acreditam que os Movimentos Sociais iniciados na Europa Ocidental e Oriental, tais 
como os Verdes na Alemanha, a nova esquerda na França, e o Solidariedade na Polônia, bem 
como os movimentos pela redemocratização dos países latino-americanos, são a 
personificação contemporânea da sociedade civil. Também acreditam que os Movimentos 
Sociais tenham conseguido proteger a sociedade civil da tirania dos Estados não-
democráticos. Dessa forma, Cohen e Arato (1992, p. ix) definiram a sociedade civil como 
uma esfera de interação social entre a economia e o Estado, que inclui, acima de tudo, a esfera 
íntima (especialmente a família), a esfera de associação (especialmente as associações 
voluntárias e ONGs), os Movimentos Sociais e as formas de comunicação pública. 

Percebe-se aqui claramente que a construção do conceito de sociedade civil dos dois 
autores acabou por envolver elementos tanto mais fluidos (movimentos e formas de 
comunicação pública) quanto mais institucionalizados (associações e ONGs). Como 
argumenta o próprio Arato (1995) em outro texto, emergem assim dois conceitos (ou formas) 
de sociedade civil, correlacionados historicamente: sociedade civil como movimento e 
sociedade civil como instituição. O primeiro conceito resultaria em uma sociedade civil que 
congrega movimentos constituintes de formas institucionalizadas; assim, de certas formas de 
comunicação pública e de Movimentos Sociais emergiriam estruturas organizacionais como 
as ONGs que representariam um segundo conceito. Ocorre que, por outro lado, num caminho 
reverso, algumas formas de institucionalização podem permitir o reaparecimento de 
movimentos e ações que, por sua vez, podem ou não visar outra ruptura institucional. Para 
Arato (1995), a desobediência civil estaria vinculada a iniciativas ou a Movimentos Sociais, 
representando o limite extremo da ação coletiva no interior da sociedade civil.  

Se os desenvolvimentos dos estudos de matriz habermasiana têm dificuldades para 
compreender os Movimentos Sociais como simultaneamente localizados na sociedade civil e 
engajados em processos de luta política que podem,  inclusive, derivar em formas de ruptura 
institucional, o mesmo não ocorre nos estudos inspirados em Gramsci. 

Para Gramsci (1975), Estado e sociedade civil são dois níveis de superestrutura que 
representam um continuum, um espaço por onde os grupos sociais se encontram em conflito 
buscando a hegemonia, ou seja, o controle ideológico da sociedade por uma classe, uma 
fração de classe ou uma aliança de classes. O poder dos grupos dominantes estaria incrustado 
em leis, regras, normas, hábitos e mesmo em consenso geral, assumindo desta forma aquilo 
que Gramsci chamou de “hegemonia”. Diferentemente de Marx, Gramsci não situou a luta de 
classes somente na infraestrutura, ou seja, nas condições de produção, no campo do 
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econômico, mas avança para a superestrutura, no continuum Estado/sociedade civil. Os 
embates no interior da sociedade civil seriam embates eminentemente culturais. Portanto, 
embora o conceito de  (luta por) hegemonia seja importante para caracterizar a sociedade civil 
como um espaço de poder, a estrita vinculação às classes sociais vincularia toda a 
movimentação na sociedade civil à lógica da luta de classes, desconsiderando outras 
especificidades, como salienta Laclau (1986), ao caracterizar a emergência na America Latina 
de lutas por hegemonia que envolvem uma pluralidade de movimentos indígenas, rurais e  
urbanos. 

Em resumo, ao situar os Movimentos Sociais no interior da sociedade civil, aceitamos 
a premissa habermasiana de que os Movimentos Sociais podem assumir tanto um caráter 
reativo/defensivo aos processos de colonização por elementos do Estado não-democrático e 
do mercado quanto um caráter mediador das demandas culturais da sociedade que não são 
intermediadas pelo sistema político tradicional. Por outro lado, entendemos que os 
Movimentos Sociais são formações culturais extra-institucionais  que atuam num espaço de 
poder, que é a própria sociedade civil, onde as demandas de caráter cultural são expressão da 
própria luta pela hegemonia neste espaço, mesmo que muitas vezes esta luta não se subordine 
às questões relacionadas a lutas distributivas. 
 

MOVIMENTOS SOCIAIS E SUAS DIMENSÕES TEÓRICAS 
O campo específico de estudos de Movimentos Sociais é repleto de divergências e 

debates na literatura internacional e nacional. Isto se deve, em parte, à diversidade dos 
movimentos e a complexas dinâmicas envolvidas para a sua aparição. A despeito de diversas 
classificações e divisões sobre os paradigmas dos Movimentos Sociais (ver Gonh, 2007, 
Baierle, 1992; Doimo, 1995 e Paoli, 1995 apud Feltran, 2003; Della Porta e Diani, 2008), 
propõe-se aqui não uma taxonomia, mas um alinhamento das diversas teorias com as 
possibilidades de estudo dos Movimentos Sociais no Brasil a partir das suas dimensões 
política, cultural e organizacional. 

A dimensão política tem sido predominantemente explorada pela Ciência Política que, 
até meados da década de 70 se utilizam amplamente do paradigma marxista clássico em suas 
análises, com enfoque nas lutas de classe, privilegiando movimentos operários, sindicais e 
populares. A queda do ‘socialismo real’ ativa a crise desse paradigma, e os pesquisadores 
Latino Americanos tentam renová-lo trazendo as contribuições gramscianas para as análises. 
Os acontecimentos históricos de repressão às lutas sociais criaram um cenário propício para o 
emprego de teorias européias neomarxistas (Gohn, 2007). Grande enfoque foi dado aos 
Movimentos Sociais urbanos analisando a inserção dos sujeitos na esfera de produção 
econômica e na esfera de reprodução social (Scherer-Warren e Luchmann, 2004) 

Nos anos 80 a abordagem marxista foi sendo substituída pela dos novos Movimentos 
Sociais europeus, que vinham realizando uma contribuição decisiva para a discussão das 
causas de inovações nas formas e conteúdos dos movimentos contemporâneos. Na medida em 
que emerge uma sociedade pós-industrial, há perda de relevância do papel dos conflitos de 
classes industriais e uma crescente difusão dos movimentos, afastando-se dos grandes 
aglomerados representativos do passado, como os movimentos operários, ganhando 
dimensões identitário-culturais. Estas abordagens podem ser encontradas em autores como 
Alan Touraine, Claus Offe e Alberto Melucci (Della Porta e Diani, 2006). Essa aproximação 
teórica, motivada pelas mudanças promovidas com o processo de redemocratização no Brasil, 
levou os pesquisadores nativos a verificarem a existência de uma dimensão sócio-cultural em 
suas análises, resultande pluralidade de sujeitos em múltiplas inserções (Bourdieu, 1989, 
1996) Muitos estudos centraram-se em questões como a formação de identidades, cidadania, 
direitos, racionalidade e subjetividade, práticas políticas tradicionais e a construção de uma 
nova cultura política.  
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Iniciaram-se ai na América Latina e no Brasil os estudos que enfocam a dimensão 
cultural dos movimentos, da qual passam a se ocupar também disciplinas como a 
Antropologia, Sociologia, Psicologia Social, Educação, entre outras. A dimensão política não 
deixa de estar presente, porém agora enfocando os aspectos político-institucionais que se 
sucederam à redemocratização como a criação e difusão de espaços públicos que permitissem 
a emergência de uma cultura democrática, tendo como destaque os Orçamentos Participativos 
e os Conselhos Gestores de Políticas Públicas (Feltran, 2003).  

A partir da década de 90, impulsionados pelo processo de globalização e a abertura de 
agendas políticas internacionais a respeito de diversos pontos sociais com as conferências das 
Nações Unidas (Vieira, 2001; Teixeira, 2001), ocorre a transnacionalização dos movimentos. 
A complexidade deste cenário aumentou os desafios analíticos impostos aos pesquisadores de 
Movimentos Sociais. Esse processo também trouxe consigo certa desilusão com os esquemas 
globalizantes. Isto passou a alimentar a busca de explicações qualitativas para os novos 
problemas que se colocavam e que diziam respeito ao sistema de dominação e seu modo de 
operar. Parecia haver uma rigidez ou insuficiência nas matrizes teóricas utilizadas até então, o 
que alimenta as divergências e debates no campo de estudos. Assim, por exemplo, o conceito 
de redes passou a ser utilizado como abordagem teórica e/ou metodológica para os 
entendimentos destas novas dinâmicas de atores coletivos (Scherer-Warren, 1993). Para Gohn 
(2007) esta noção de redes advém da contribuição das teorias americanas sobre Movimentos 
Sociais.  

No entanto, ao olhar para os estudos sobre Movimentos Sociais no Brasil, e de certa 
forma na América Latina, observa-se a quase total ausência das contribuições dos estudos 
norte-americanos, a despeito destas abordagens terem desenvolvido um intenso debate 
paradigmático com as teorias dos novos Movimentos Sociais europeus – amplamente 
acessada pelos pesquisadores brasileiros. Pois é justamente nas teorias norte-americanas e do 
seu debate com os novos Movimentos Sociais europeus que reside a contribuição teórica para 
análise da dimensão organizacional dos Movimentos Sociais. 

A corrente da mobilização de recursos dos Movimentos Sociais, que se desenvolveu 
entre o final da década de 60 e 70 tem como pressupostos a relação entre a burocracia e a 
institucionalização de formas organizacionais, levanto em consideração, porém, outros 
fatores, especialmente as organizações dos Movimentos Sociais e suas formas de acesso a 
recursos. Em um trabalho desenvolvido na década de 60, Zald e Ash (1966) desenvolvem o 
conceito de Organizações de Movimento Social (OMS), destacando que sua perpetuação 
depende do recrutamento de seus membros e o seu comprometimento.  

A OMS é a unidade preferencial de análise neste paradigma. Estas organizações 
teriam características próprias que as diferenciariam das formas organizacionais burocráticas 
tradicionais. A primeira delas seria com relação aos objetivos, direcionados a promover 
mudanças na sociedade, se afastando dos objetivos das demais organizações de prestar algum 
serviço á sociedade. A outra característica seria a de que essas organizações dependeriam 
destes objetivos para manter os membros e sua participação. Essas organizações sofreriam 
pressões internas e externas que afetariam sua viabilidade, suas estruturas internas e 
processos, e o seu sucesso final em atingir seus objetivos. Os fatores ambientais referem-se 
aos membros e à sociedade no interior da qual o movimento existe. Mudanças nas condições 
sociais afetariam a base de suporte potencial das organizações, modificando o fluxo de 
sentimentos e ressentimentos que criaram as condições para afiliação. As mudanças 
poderiamm também aproximar as OMS do atingimento de seus objetivos, ou afastá-la deles, 
influenciando os membros, sua participação e sentimentos com relação ao movimento. 

Na década de 70, McCarthy e Zald (1973) publicaram um artigo sobre a tendência de 
profissionalização e mobilização de recursos das organizações ligadas aos Movimentos 
Sociais, buscando avançar com relação à ênfase dos sentimentos e ressentimentos dos grupos. 
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Era necessário explicar as condições que afetavam o sucesso ou falha de um movimento, com 
particular atenção às formas adquiridas para acessar tais recursos. A ênfase na mobilização de 
recursos materiais é o eixo articulador dessa teoria, que recebeu muitas críticas, 
primeiramente apontadas por Cohen (1985) de que esta visão é excessivamente instrumental, 
excluindo das análises valores, normas, ideologias, projetos, cultura e identidade dos grupos 
sociais estudados. A aplicação da teoria de mobilização de recursos se resumiu, quase que 
exclusivamente, ao contexto norte americano, não se valendo de análises comparativas com 
outros contextos e períodos históricos. 

Nos anos 80, o paradigma norte-americano desenvolveu um intenso debate com a 
corrente dos novos Movimentos Sociais européia, o que levou a alterações nas duas 
abordagens e deu origem a uma corrente que vem se desenvolvendo com mais vigor nos 
estudos norte-americanos, enfatizando as oportunidades políticas e as bases culturais que lhes 
dão sustentação. A teoria da mobilização política (ou ainda do processo político ou das 
oportunidades políticas, como também são referidas na tradução de alguns autores) se volta 
para as dimensões materiais, mas avança com relação à teoria da mobilização de recursos na 
medida em que enfatiza também as estratégias de mobilização dos movimentos. Diversos 
autores destacaram que os movimentos emergem em resposta à expansão de oportunidades 
políticas (McAdam, 1994; Lipsky, 1973, Tarrow, 1994). Isto poderia representar dimensões 
formais ou informais do ambiente que aumentam as possibilidades de mobilização, abrindo 
novos canais de reivindicação. Alonso et al  (2007) apontam três situações que permitiram 
que isto ocorra: (i) aumento da permeabilidade das instituições políticas; (ii) mudanças no 
estilo de interações políticas; e (iii) a presença de aliados potenciais dos movimentos. 

Tarrow (1994) classificou como estruturas de mobilização os recursos internos e 
externos do movimento, as redes sociais que articulariam estas duas pontas. Nas sociedades 
modernas a mídia seria um fator externo de grande relevância. Outra fonte externa de criação 
de oportunidades políticas é o Estado. As estruturas estatais criariam oportunidades, mas seria 
a partir de oportunidades dentro da máquina que se poderia ter acesso aos recursos que os 
atores sociais poderiam utilizar para criar novos movimentos. 

Ao lado das oportunidades políticas, as estruturas de mobilização concentrariam o 
olhar sobre as associações específicas assumidas no desenrolar da ação coletiva, em um 
contexto político mais plural e interdependente. Neste item, a aproximação com a corrente 
européia é mais nítida, concentrando-se nos aspectos culturais. Além das identidades 
coletivas, central nos novos Movimentos Sociais, as teorias de mobilização política também 
olham para as dinâmicas internas dos movimentos (Benford e Snow, 2000). 

Para Tarrow (1994) as pessoas constroem ações coletivas por meio de repertórios 
conhecidos de disputas e pela inovação ao redor de suas margens, noção muito similar á 
maneira como empreendedores institucionais modificam os limites de um campo. Nas bases 
do movimento há redes sociais e símbolos culturais que organizam as relações sociais, 
oportunidades políticas externas criam os espaços para lideranças atuarem e direcionarem as 
ações coletivas. O autor também traz a noção de ciclos de protesto, uma fase de conflitos e 
disputas intensificadas nos sistemas sociais que levam a uma rápida difusão da ação coletiva 
partindo dos setores mais mobilizados para os menos mobilizados. Esta fase é caracterizada 
pela inovação e criação de novos frames de ação coletiva, combinando diferentes formas de 
participação (organizadas e não-organizadas). A generalização do conflito dentro de um ciclo 
de protesto ocorre quando oportunidades políticas são abertas. 

Aqui passamos ao terceiro conceito, que ao lado das oportunidades políticas e das 
estruturas de mobilização, compõe o cerne da teoria da mobilização política: os frames. Trata-
se de um retorno da análise cultural na teoria da mobilização política com o uso do 
interacionismo simbólico, da chamada Escola de Chicago. Particular relevância é dada aos 
significados que os atores atribuem às estruturas sociais quando os sistemas de significados 
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existentes não se constituem em uma base suficiente para guiar a ação, fazendo com que 
novas normas surjam. (Della Porta e Diani, 2006). Mais precisamente, essa abordagem foi 
recuperada de Goffman (1974), que traz a noção de frames como esquemas interpretativos 
que auxiliam os atores à diminuir a complexidade sócio-cultural na percepção, interpretação e 
na ação que sejam socialmente eficazes. A grande pergunta que a idéia de frames pretende 
responder é: “como o sujeito consegue entender o que acontece a sua volta e 
conseqüentemente agir nesse ambiente?” Em outras palavras, como esse processo de cognição 
da sociedade ocorre para o sujeito? Os teóricos dos Movimentos Sociais empregam o termo 
frame para designar os esquemas interpretativos desenvolvidos por coletividades para 
entender o mundo, criar suas estratégias de ação e os vincular a outros esquemas de 
interpretação existentes na sociedade. Na medida em que os frames são estruturas que 
permitem ao sujeito interpretar um contexto e agir sobre ele, e portanto, relacionar-se com 
outros sujeitos, eles oferecem um conhecimento mínimo que permite uma interpretação 
consensual, suportando a intersubjetividade (Scheff, 2006), isto é, a relação entre sujeitos, o 
que permite aos teóricos dos Movimentos Sociais utilizarem o conceito para compreender 
esse processo quando desenvolvido por coletividades. 

A diferença na utilização do conceito é que os nos estudos de Movimentos Sociais ele 
não fica limitado á sua dimensão cognitiva, isto é de compreensão do mundo, e ganha também 
uma dimensão político-cultural no entendimento do processo de mobilização social (Benford 
e Snow, 2000), na medida em que orienta uma ação política. O conceito envolve uma re-
elaboração da noção de ideologia, ignorada por estudiosos até meados dos anos 80, em que os 
Movimentos Sociais eram vistos como meros transmissores de idéias e significados que 
emergem automaticamente da estrutura, ou como extensão da ideologia existente. A visão 
agora passa a ser de que os atores dos Movimentos Sociais são agentes ativamente engajados 
na produção e manutenção de significados, seja para membros do próprio movimento, 
antagonistas, ou espectadores (Snow, 2004). Esta característica dual do frame de produzir 
significados aos indivíduos dos grupos orientados por eles e de fornecerem também 
instrumentais para a mobilização de outros indivíduos fazem parte da sua característica de 
contenção (disputa) e agência. Há momentos e situações em que os frames se demonstrarão 
ambíguos ou abertos a questionamentos, situações em que, freqüentemente os Movimentos 
Sociais irão emergir. 

Para os pesquisadores brasileiros, tanto de Movimentos Sociais como de estudos 
organizacionais, o acesso a este debate pode representar um poderoso instrumental para 
análise de diversos objetos, como por exemplo, movimentos de consumidores, políticas 
públicas, estratégias setoriais, entre outras. Nesse sentido, MacAdam e Scott (2005) realizam 
um levantamento na literatura e propõe modelos que possam guiar análises longitudinais e 
comparativas se valendo de instrumentos analíticos explorados pelas duas disciplinas. Dos 
estudos organizacionais destacam os seguintes: (i) Atores institucionais: individuais e 
coletivos que criam e reproduzem lógicas de um campo. Atores assumem o papel de agentes, 
capazes de exercer o poder de alterar eventos; e o papel de ‘carregadores’, que refletem as 
normas existentes; (ii) Lógica Institucional: um sistema de crenças e práticas associadas que 
predominam em um campo organizacional; (iii) Estruturas de Governança: arranjos pelos 
quais o poder e a autoridade são exercidos no interior de um campo, envolvendo sistemas 
formais e informais, amparos públicos e privados, mecanismos regulativos e normativos. 

Dos estudos de Movimentos Sociais, são destacados os seguintes instrumentos 
analíticos: (i) Estruturas de mobilização: formas de organização, formal e informal, 
disponíveis aos desafiantes em um campo; (ii) Oportunidades políticas: estruturas de 
oportunidades políticas e limitações que confrontam um movimento, uma noção que traz uma 
ligação direta com a política institucionalizada, que os movimentos visam desafiar e reformar; 
(iii) Processos de Framing: processos coletivos de interpretação, atribuição e construção 
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social que atuam como mediadores entre oportunidades e a ação. Vale lembrar que muitas 
destas noções já vêm sendo exploradas nos âmbito dos estudos organizacionais e ou 
Movimentos Sociais (Rao, 1998; Fligstein, 2001; Armstrong, 2002; Lounsbury et al, 2002). 
 
Procurando Movimentos Sociais: a produção intelectual no campo da Administração 

Considerando a análise dos Movimentos Sociais como (i) uma atividade 
interdisciplinar, (ii) com recorte analítico distinto das ONGs e de outras organizações da 
sociedade civil e (iii) passível de múltiplas abordagens teóricas, o objetivo desta seção foi 
procurar nas publicações da área de Administração como os pesquisadores analisaram o 
tema. A partir desse levantamento torna-se possível avaliar, entre os trabalhos selecionados, 
como esse tema foi tratado e principalmente, o que faltou ser analisado. 

As publicações consultadas foram: Revista de Administração (RAUSP), Revista de 
Administração Pública (RAP), Cadernos EBAPE.COM (Cad. EBAPE),  ; a Revista de 
Administração de Empresas (RAE), RAE-Eletrônica, Revista Organização & Sociedade 
(O&S), Revista Eletrônica de Administração (REAd), Revista Eletrônica de Gestão 
Organizacional (Gestão.Org), a Revista de Administração Contemporânea (RAC), a RAC-
Eletrônica (RAC-@) e a Brazilian Administrative Review (BAR). Foram analisados também 
os Anais do Encontro da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em 
Administração (EnANPAD); Encontro de Estudos Organizacionais (EnEO) e Encontro de 
Administração Pública e Governança (EnAPG). Estes periódicos e Anais foram escolhidos 
por serem os mais conceituados na área de Administração no Brasil, segundo o Sistema 
Qualis, e também por terem sido utilizados em levantamentos anteriores com foco em 
diversas áreas temáticas. O período de análise escolhido para os periódicos foi da publicação 
do primeiro exemplar editado até o último número publicado em 2008. Isso vale também para 
os anais do EnEO e EnAPG. No caso dos Anais do EnANPAD, optamos por analisar a partir 
de 1997, quando a ANPAD edita a primeira versão eletrônica do evento. Esperamos que essa 
lacuna deixada com os anais de 1976 até 1996 tenha sido compensada com a análise de 
periódicos como a RAP, RAE e RAUSP, editados durante todo esse período. 

Para a seleção dos artigos, utilizamos alguns critérios que ajudaram a filtrar e a 
caracterizar os textos dentro do tema Movimentos Sociais (MS). No primeiro filtro, 
utilizamos a busca por palavra-chave, considerando variações como “Movimentos Sociais”, 
“movimento social”, “movimento”, “novos Movimentos Sociais”, “movimentos urbanos”, 
“mobilização social” e “mobilização”. Após essa primeira triagem, buscamos avaliar, com 
base nos resumos dos artigos selecionados no primeiro filtro, se o artigo tratava 
especificamente dos MS ou se utilizava o tema de forma secundária ou marginal. Assim, a 
análise qualitativa dos artigos contou apenas com os trabalhos que tratavam especificamente 
do tema MS. Ou seja, os textos que assumiam os MS como núcleo central da análise. Essa 
ressalva é importante, pois muitos artigos mencionam a existência de um “movimento social” 
ao analisarem os diversos conselhos, a participação popular no Orçamento Participativo ou 
outras maneiras de atuação da sociedade civil na esfera pública, porém usam essa 
denominação de maneira genérica e não articulam o constructo movimento social nem 
dirigem sua atenção a essa forma de organização social em sua análise e discussão. Um 
exemplo disso é o trabalho de Nunes (1999) que discute as características que a participação 
social deve assumir para não se tornar refém da máquina pública, apenas legitimando as ações 
desta; buscando criar uma pedagogia para que esses grupos não sejam frágeis e repletos de 
baixa estima individual e de grupo, isto é esse grupos devem ter líderes fortes e 
mobilizadores, que permitam e articulem a participação com suas bases comunitárias. Porém 
esses grupos não são tratados como Movimentos Sociais. Se a autora optasse, invés de chamá-
los de “grupos”, chamá-los de “Movimentos Sociais”, ainda assim não surtirá diferença em 
nossa análise.  
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Definido os artigos que se encaixavam na delimitação feita, a classificação destes 
trabalhos foi feita com base no tipo de análise, no escopo da análise, na dimensão explorada 
e nas abordagens teórica e metodológica, conforme mostra o Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Critérios para análise da produção científica sobre Movimentos Sociais 

Critérios Questões-Chave 

Tipo de análise 
Teórico ou teórico-empírico. Neste item buscamos saber se o trabalho fez uma 
discussão teórica sobre MS, complementando, confrontando ou desenvolvendo; 
ou se analisou algum MS a partir de dados empíricos coletados em pesquisa. 

Escopo da análise 
Local, regional, nacional ou internacional. Neste item buscamos saber em qual 
esfera de ação se situa o MS analisado. Ou ainda, se o trabalho buscou analisar 
MS de forma comparada em diferentes esferas de ação. 

Dimensão explorada 
Política, cultural ou organizacional. Neste item buscamos saber qual dessas 
dimensões foi enfatizada na análise. Pois entendemos que se trata de dimensões 
interdependentes e certamente aparecem simultaneamente nos MS. 

Abordagem teórica 
utilizada 

EUA, Europa, América Latina ou indefinida. Neste item buscamos saber qual a 
abordagem teórica foi utilizada para analisar o MS. Ou ainda, quais as teorias 
foram utilizadas, combinadas, discutidas, confrontadas ou desenvolvidas. 

Abordagem 
metodológica utilizada 

Quantitativa, qualitativa ou triangulação. Neste item buscamos saber qual foi a 
abordagem metodológica utilizada nos trabalhos teórico-empíricos. Nos interessa 
também saber, dentro de cada método, as técnicas de coleta e análise de dados. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Considerando o volume de trabalhos publicados na área de Administração, 
constatamos que o tema, embora interdisciplinar, ainda é pouco explorado, tendo sua maior 
produção concentrada na subárea de Administração Pública, com os melhores trabalhos 
publicados no ano de 2008. A classificação destes trabalhos segue conforme o Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Critérios para classificação da produção científica sobre Movimentos Sociais 

Critérios Artigos classificados 
Teórico Fontes (1994); Costa (1988); Vergara (1988); Stralen (1983); 

Misoczky, Flores e Silva (2008); Barros e Paula (2008); Alves 
Junior, Guimarães e Carvalho (2008) Tipo de 

análise Teórico-empírico Serva, et alli (1999); Almeida (2008); Fleig e Silva (2008); Fleig et 
alli (2006); Felicíssimo (1994); Machado, et alli (1985); Loebel 
(2008); Silva e Misoczky (2008); Santos e Laner (2008); Ferraz, 
Biasotto e Tonon (2008); Filho (1999) 

Local Serva, et alli (1999); Machado, et alli (1985); Loebel (2008) ; Santos 
e Laner (2008); Ferraz, Biasotto e Tonon (2008) 

Regional Fleig e Silva (2008); Fleig et al (2006); Alves Junior, Guimarães e 
Carvalho (2008); Filho (1999) 

Nacional Machado, et alli, 1985 

Escopo da 
análise 

Internacional Almeida (2008); Stralen (1983); Silva e Misoczky (2008) 
Política  Serva, et alli (1999); Almeida (2008); Fleig e Silva, (2008); Fleig et 

alli (2006); Fontes (1994); Felicíssimo (1994); Machado, et alli 
(1985); Costa (1988); Vergara (1988); Stralen (1983); Barros e Paula 
(2008); Santos e Laner (2008); Alves Junior, Guimarães e Carvalho 
(2008); Filho (1999) 

Cultural Ferraz, Biasotto e Tonon (2008) 

Dimensão 
explorada 

Organizacional Fleig e Silva (2008); Vergara (1988); Misoczky, Flores e Silva 
(2008); Loebel (2008); Silva e Misoczky (2008) 

Norte-americana Misoczky, Flores e Silva (2008) 
Européia Almeida (2008); Fontes (1994); Machado, et alli (1985); Costa 

(1988); Santos e Laner (2008); Ferraz, Biasotto e Tonon (2008); 
Filho (1999) 

Abordagem 
teórica 

Latino-americana Fleig e Silva (2008); Fleig et alli (2006); Fontes (1994); Felicíssimo 
(1994); Machado, et alli (1985); Costa (1988); Loebel (2008); Barros 



 

 11

e Paula (2008); Silva e Misoczky (2008) 
Quantitativa Nenhum trabalho classificado. 
Qualitativa Serva, et al (1999); Almeida (2008); Fleig e Silva (2008); Fleig et al 

(2006); Machado, et al (1985); Loebel (2008); Silva e Misoczky 
(2008); Santos e Laner (2008); Ferraz, Biasotto e Tonon (2008); 
Filho (1999) 

Abordagem 
metodológica 

Triangulação Nenhum trabalho classificado. 
Fonte: dados da pesquisa. 
 

Ao observamos as classificações apresentadas no Quadro 2, alguns aspectos nos 
chamam atenção: (i) Quanto ao tipo de análise: predominância de trabalhos teóricos e apenas 
um trabalho teórico-empírico; (ii) Quanto ao escopo da análise: nenhuma análise de caráter 
internacional, seja na abrangência da pesquisa, seja na esfera de ação do MS; (iii) Quanto a 
dimensão explorada: predominância de trabalho com foco na dimensão política e apenas um 
abordando questões organizacionais; (iv) Quanto a abordagem teórica, apenas dois trabalhos 
com definição clara da teoria utilizada; e (v) Quanto a abordagem metodológica: todos os 
trabalhos usaram a abordagem qualitativa. 
 
Apropriando Movimentos Sociais: por uma agenda de pesquisa no campo 

Em sua maioria, os trabalhos sobre MS têm se debruçado sobre a perspectiva política, 
principalmente refletindo sobre o papel da participação e representação a eles atribuído. Em 
sua maioria, esses trabalhos se estruturam sobre a análise de uma experiência de conselho 
gestor ou outro mecanismo de participação na gestão pública e discutem os MS como um 
elemento que promotor da cidadania. Sendo assim, os MS aparecem como um canal de 
comunicação entre as bases comunitárias e as instituições políticas, que permite um “avanço” 
na democracia. O referencial teórico sobre os Movimentos Sociais é normalmente articulado 
para apoiar essa visão, suportando as possibilidades de os MS serem o ator da cidadania e da 
democracia. Assim, há uma visão teórica sobre os MS, mas poucos procuram explorá-la. 
Chama atenção que essa articulação parece ser apoiada numa visão de “senso comum” dos 
MS, como aquele grupo de pessoas provenientes de uma comunidade pobre, que se articulam 
e se organizam para exercer sua cidadania, seja nos espaços democráticos abertos pela 
Constituição de 1988, seja em seu papel de contestação. 

Essa análise é corroborada pela escassez de trabalhos sobre a esfera de ação 
internacional dos MS, pois se os MS são apenas percebidos por sua relação com a 
comunidade, inseridos em espaços políticos delimitados pela institucionalidade da 
Constituição, a perspectiva internacional é deixada de lado. Outro fator que pode corroborar 
com essa análise é o pouco número de trabalhos com perspectiva teórica, apontando para a 
ausência de preocupação em definir os limites e potencialidades dessa categoria MS, portanto 
poucos trabalhos problematizam teoricamente essa relação entre MS e cidadania como Fontes 
(1994) o faz. 

Por sua vez alguns trabalhos publicados antes da Constituição de 1988 (Costa, 1988; 
Vergara, 1988; Machado, et alli,1985), estão fortemente influenciados pela visão dos Novos 
Movimentos Urbanos elaborada por Castells (data) e procuram analisar as reivindicações 
desses movimentos frente ao Estado (autoritário), criando um novo espaço de articulação 
política. Assim o problema da cidadania regulada brasileira é debatido sobre a perspectiva dos 
MS, que por defenderem esse novo espaço de articulação, se caracterizam como um ator 
autônomo, capaz de articular as demandas da população excluída por essa regulação, 
enfraquecendo-a (Costa, 1988), isto é a análise sobre os MS não está interessada apenas em 
sua relação com a participação e representatividade, a construção da cidadania é o foco 
principal, a representação e participação aparecem como uma potencialidade aberta pelos MS. 
Após a Constituição de 1988, essa perspectiva é deixada de lado, dando espaço para a 



 

 12

discussão sobre a participação e representação, em seu enfoque político (Fontes, 1994; Fleig e 
Silva, 2008; Fleig et alli, 2006). 

Nesse período pré-constituição de 1988, o único artigo a explorar a dimensão 
organizacional é o texto da Vergara (1988), cuja discussão aborda os tipos de organização 
existentes nos MS. Segundo a autora, basicamente dois tipos são distinguíveis: (i) 
Emergentes, que são aqueles movimentos sem articulação prévia, são instantâneos, ou com 
um planejamento de curto prazo, como protestos abruptos e passeatas, e; (ii) Planejados, que 
são aqueles movimentos que têm uma articulação previamente organizada via organismos de 
representação de setores da sociedade civil, como associações de bairros ou outras 
organizações que se articulam para pressionar o Estado na implementação políticas sociais. 

Fontes (1994) é um dos poucos artigos a articular uma visão teórica sobre os 
Movimentos Sociais, porém essa preocupação não é organizacional e sim sobre os impactos 
políticos desses atores, dimensão essa que foi predominante entre todos os tipos de publicação 
analisados. A maioria dos artigos teóricos exploram a dimensão política, observando o papel 
político dos MS e discutem suas potencialidades e possibilidades como um canal de cidadania 
e participação. 

Cabe ainda ressaltar que Stralen (1983) é um fruto de um seminário internacional, no 
qual se discute as possibilidades teóricas e fomento internacional dos MS, assim único 
trabalho que efetivamente se debruça sobre uma perspectiva internacional dos MS é Almeida 
(2008). 

No ano de 2008 foram produzidos os melhores trabalhos no campo. Melhores no 
sentido de serem os mais alinhados com a proposta de se apropriarem dos Movimentos 
Sociais como objeto de estudos no campo da Administração. Entre os trabalhos selecionados, 
destacam-se os trabalhos de Barros e Paula (2008), Misoczky, Flores e Silva (2008), Loebel 
(2008) e Silva e Misoczky (2008). No primeiro desses trabalhos, Barros e Paula (2008), se 
propõem a analisar os Movimentos Sociais em duas frentes: (i) como expressão de projetos 
políticos e (ii) e como organizações, cujo estatuto precisa ser revisto nos estudos 
organizacionais. A primeira análise é cumprida, pois os autores articulam correntes críticas no 
âmbito da filosofia e da teoria social e com isso apóiam seu argumento com sucesso. 
Entretanto, a segunda proposta parece ter sido esquecida no desenrolar do texto. Embora haja 
dezenas de textos sobre a interface entre MS e EOs, a proposição de que Movimentos Sociais 
sejam organizações não é sustentado teoricamente por esses textos. Os autores ignoram 
completamente toda uma tradição de estudos nessa linha, que vem sendo desenvolvida desde 
a década de 1960, majoritariamente nos EUA, por autores como Doug McAdam, John 
McCarthy e Mayer Zald. Deixam, portanto, de cumprir o segundo objetivo proposto no texto. 

Se de um lado o trabalho de Barros e Paula (2008) ignora a existência de abordagens 
organizacionais para o estudo de MS, de outro, o trabalho Misoczky, Flores e Silva (2008) 
traz uma rica discussão sobre as interfaces da teoria de MS com a dos EOs. Exploram 
especificamente as teorias norte-americanas e constroem uma crítica sobre o uso dessas 
teorias para a análise de Movimentos Sociais pelo fato de estarem vinculadas a uma suposta 
lógica empresarial. Contudo, as autoras desenvolvem esse argumento de maneira 
emblemática, pois partem de uma visão bastante particular do que seja a teoria norte-
americana e, principalmente, do que seja movimento social.  

Quando abordam a interface entre estudos organizacionais e estudos sobre 
Movimentos Sociais problematizam um ponto fundamental dessa interface: a apropriação do 
maisntream da teoria organizacional. Ao fazerem isso, os autores americanos também se 
apropriam da racionalidade subjacente a essas teorias (particularmente a MR e a EOP), o que 
muitas vezes pode ser um problema para analisar Movimentos Sociais regidos por uma lógica 
distinta dessa. Por outro lado, quando Misoczky, Flores e Silva (2008) discutem a teoria dos 
frames, cometem um equívoco ao colocá-la sob esse mesmo risco. Pois apresentam a 
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apropriação feita por McAdam, McCarthy e Zald (1996) como sendo a teoria em si, quando 
na verdade essa teoria – conforme apresentamos anteriormente – foi desenvolvida com base 
no trabalho de Goffman (1974) e busca compreender os esquemas interpretativos que 
orientam a ação do movimento, portanto é uma abordagem interpretativa que tem sido 
articulada recentemente com a noção de discurso (Snow, 2004) e utilizada como método de 
análise cultural (Johnston, 1995) e discursiva dos Movimentos Sociais (Johnston, 2002). 

No que diz respeito à visão sobre o que seja movimento social, Misoczky, Flores e 
Silva (2008, p.12) afirmam que “[...] uma das certezas que temos é a de que os Movimentos 
Sociais se constituem em (e através de) práticas organizacionais que a nossa disciplina, em 
sua configuração atual, não permite compreender”. Ou seja, dentro do contexto apresentado 
no artigo, as autoras fecham o conceito adotando a mesma visão comum identificada em 
outros trabalhos, a de um grupo popular que se organiza para emancipação. Pior que isso, ao 
dizerem que “[...] os setores não privilegiados da sociedade seriam praticamente incapazes de 
iniciar movimentos insurgentes” (idem), atribuem uma incompetência ontológica a esses 
setores. Como se eles fossem “naturalmente” incapazes de se organizarem de maneira formal, 
com liderança forte e uma postura empreendedora junto às restrições do ambiente. Ou seja, as 
autoras adotam uma visão elitista e ao mesmo tempo romântica do processo de mobilização. 
Pois desconsideram o fato de que muitos Movimentos Sociais são fortemente orientados pela 
racionalidade instrumental, mobilizam grande volume de recursos em nível global e possuem 
lideranças que penetram nas estruturas de poder do Estado para defender os interesses do 
movimento. Mas nem por isso estão descomprometidos com a mudança social. Como é o caso 
do movimento ambientalista e do movimento negro, que trabalham demandas legítimas de 
preservação ambiental e inclusão social das populações afro-descendentes. 
 
Considerações finais 

O objetivo deste trabalho é a proposição de uma agenda de pesquisas sobre 
Movimentos Sociais no Brasil no campo  de estudos na área de Administração em geral, e nos 
Estudos Organizacionais em particular, que contemple os seguintes pontos: as características 
constitutivas dos movimentos sociais no âmbito da sociedade civil, as peculiaridades dos 
movimentos sociais na América Latina, a multidisciplinaridade dos estudos sobre 
Movimentos Sociais, a aproximação com os estudos organizacionais e as lacunas da literatura 
brasileira sobre o tema. 

Em primeiro  lugar, é importante salientar que, ao tratarmos de Movimentos Sociais 
neste artigo, nos referimos a um constructo organizacional que podem assumir tanto um 
caráter reativo/defensivo aos processos de colonização por elementos do Estado não-
democrático e do mercado, quanto um caráter mediador das demandas culturais da sociedade 
que não são intermediadas pelo sistema político tradicional. Tratam-se de formações culturais  
extra-institucionais  que atuam num espaço de poder - sociedade civil - onde as demandas são 
expressão da própria luta pela hegemonia neste espaço, mesmo que muitas vezes esta luta não 
se subordine às questões relacionadas a lutas distributivas. 

Dessa forma, entende-se que não se podem alijar as contribuições dos Estudos 
Organizacionais para a compreensão dos Movimentos Sociais, como parece ter sido a tônica 
da área nos últimos anos. Ainda assim, é mister destacar que mesmo a incorporação de 
elementos dos Estudos Organizacionais não representaria uma ameaça aos próprios MS, como 
podem apontar alguns autores. Pelo contrário, a análise de tão ricas experiências, contruídas 
num contexto de luta conta-hegemônica teriam o efeito contrário, ou seja, instilar um 
pensamento crítico genuíno no interior destes mesmos estudos. 

Por fim, deve-se levar em consideração que a particularidade latino-americana dos 
MS, constituídos não apenas por tradicionais movimentos originários do processo de 
urbanização e industrialização da sociedade, mas também constituídos por movimentos 
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identitários indígenas, rurais e antiglobalizantes, traz uma nova dimensão para estes estudos: 
dar voz àqueles que normalmente não são ouvidos, construir um conhecimento que vai além 
das vozes gerenciais normalmente ouvidas nesta academia. 
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